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CITAÇÃO

Citação e intimação estão reguladas pelo Código de Processo Civil no Capítulo IV do Livro I – Das Comunicações dos Atos Processuais

Conceito
É o ato pelo qual se chama a juízo o réu ou o interessado a fim de se defender. (art. 213)

Processo ato de três sujeitos – Autor, juiz e réu – Todos são validamente inseridos na relação processual.


É exigência de ordem pública, de maneira que cumpre ao juiz policiar sua ocorrência e decretar sua invalidade, até mesmo de ofício.


Além da exigência da citação, requer-se que ela seja válida

Citação nula
Quando feitas sem observância das prescrições legais (art. 247) – Absoluta e insanável

Destinatários
Réu
A defesa é faculdade, contudo a inserção na relação processual é obrigatória e decorre do ato processual citação que sujeita o réu sua submissão aos efeitos das decisões processuais.


Interessado
Pessoas que não são demandadas: Ex. os confrontantes e terceiros interessados (942)

Inventário: sucessores, Fazenda Pública, o MP, o testamenteiro (art. 999)

Credores na insolvência civil (761, II)

Jurisdição voluntária: citados os interessados (1.105)

Finalidade
Conhecimento
O Réu é citado para defender seus interesses


Execução
Executado é citado para cumprir a obrigação


Procedimentos

Especiais
Ação de depósito
entregar a coisa, depositá-la em juízo ou consignar-lhe o equivalente em dinheiro



consignação
para levantar o depósito ou oferecer resposta



prestação de contas
para as apresentar ou contestar a ação ou, ainda, para "aceitá-las ou contestar a ação



Possessórias
para comparecer à audiência que for designada



Ação monitória
para pagamento

Ato de dupla função
Coloca o réu como sujeito passivo e abre-lhe o contraditório.

Ato indispensável
Para a validade do processo – (§ 1º do art. 213)

Comparecimento espontâneo 
Supre a falta de citação – é outro ato que visa substituir o primeiro – Comparece e produz defesa


Apenas para argüir a nulidade

Comparecimento tardio
Sendo decretada – considera-se realizada no dia da intimação ao advogado da decisão.

Questão
Antes da citação há processo? Sim e o juiz pode decidir e até sentenciar.

Simples petição com pedido de vista dos autos,subscrita por advogado em poderes especiais para receber a citação, pode ser considerada como comparecimento espontâneo do réu?

Ato pessoal do réu

Citação direta
Citação indireta - Ficta – presumida

Aperfeiçoadas sem a certeza da citação
Edital (231)
Revel – é dado curador

Art. 9º II



Hora certa (227)


Pessoa distinta

É citação pessoal
Representante legal
Incapazes
Relativamente – citado junto



Inexistindo
Juiz dará curador especial – Art. 9C, I



Pessoas jurídicas
Não se aplica a teoria da aparência


Mandatário com poderes especiais
Exceções legais: art. 57, Oposição e 316, Reconvenção


Mandatário em situações especiais
Ato praticado pelo gestor (não é necessário poder especial)



Locador ausente deve indicar o mandatário (administrador)

Local da citação
Onde o réu for encontrado (na área do oficial de justiça)


Militar
Antes deve ser procurado e sua residência

Afasta a citação por hora certa

Situações em que não deve ser realizada

De nenhuma forma
Somente autorizada para evitar o perecimento do direito


a) quem estiver assistindo a qualquer ato de culto religioso; também o celebrante

Qualquer local – dentro do templo ou fora, casa particular ou prédio público

E durante a ida e no regresso, incide a norma?


b) o cônjuge ou parente do morto consangüíneo ou afim, em linha direta, ou na colateral em segundo grau, no dia do falecimento nos sete dias seguintes;

Pais, avós, irmãos, filhos, netos


c) noivos, nos três primeiros dias de bodas; inclui-se o dia – (ação de um noivo contra outro)


d) os doentes, enquanto grave o estado; evidenciado pelo próprio oficial que certificará

Inobservância
Mera irregularidade – nulidade absoluta – nulidade relativa (questão do prejuízo)

Réu demente

Impedimento
O agente deve estar em plena capacidade – Demência permanente ou transitória


Procedimento
Certificar – juiz nomeia médico – reconhecida nomeia curador restrito à causa – curador presta compromisso e recebe a citação



Curador não sendo advogado, nomeia um



Réu não tiver recursos, requer-se a justiça gratuita


Intervenção obrigatória do Ministério Público

Efeitos da citação

válida
Plano material
Constituição em mora e interrupção da prescrição

Se verificam mesmo se a citação for ordenada por juiz incompetente

A interrupção da prescrição se dá na cautelar preparatória

Efeitos que se estendem a todos os prazos extintivos legais


Plano processual
Prevenção, litispendência, litigiosidade da coisa


Citação nula que é suprida
Efeitos contam do ato de suprimento

Prevenção
A regra do art. 219, todavia, só incide na concorrência entre juízos de diferentes bases territoriais, ou seja, juízos de comarcas diversas


Quando se trata de varas de uma só comarca, a prevenção precede a citação e se consuma pelo simples despacho da petição inicial.


Mas, pela expressão "despachar" a petição inicial, para fins de prevenção, entende-se não qualquer despacho, mas apenas o que determina a citação do réu (STJ)

Promover a citação do réu - § 2º art. 219
Só se aplica quando a diligência esteja a depender de algum ato do autor, como preparo de custas, fornecimento de dados para localizar o citando, emenda da inicial, a juntada de documento faltante à inicial (STF) – Súmula 106 do STJ.


Não sendo possível no prazo de dez dias, a parte terá de requerer a prorrogação do prazo que poderá ser por até 90 dias, a fim de assegurar a eficácia retroativa da interrupção prescricional.

Modalidades de citação

a) correio, b) oficial de justiça, c) edital. É numeração taxativa – Há, contudo, a citação feita pelo escrivão. (art. 141, II).

Somente poderá realizar-se por ordem judicial

Cada qual possui requisitos e hipóteses especificados em lei

Correio

(facultativa?)
Deve seguir os requisitos do art. 223


Modo preferencial de realizar a convocação do réu para integrar a relação processual.


Para qualquer comarca do país


Deve chegar às mãos do citando de maneira comprovada – O comprovante de recebimento deve voltar aos autos com a assinatura do destinatário


Pode ser remetida para caixa postal, escritório, estabelecimento, hotel


Condomínio e pessoa jurídica (teoria da aparência?)


Não é permitida
a) nas ações de estado - as ações de família de interdição dos alienados mentais



b) diante de pessoa incapaz



c) pessoas jurídicas de direito público



d) na execução - completar a diligência por atos executivos



e) se o citando reside em local onde não há entrega domiciliar de correspondência



f) quando o autor a requerer de outra forma (deve haver motivo justificado?)



g) quando realizada na pessoa do advogado

Mandado
Nos casos ressalvados no art. 224 ou quando frustrada a citação pelo correio


Se realiza, geralmente, fora da sede do juízo (em qualquer lugar onde o réu seja encontrado), por meio de agente do órgão judicial – oficial de justiça – pode ser ad hoc
Deve conter os requisitos do art. 225 e seguir a liturgia do art. 226


Possível em comarcas contíguas ou quando as comarcas integrarem a mesma região metropolitana

Edital
Ficta – Deve conter os requisitos do art. 232 e poderá sofrer a pena do art. 233


a) citando desconhecido ou incerto


b) citando em lugar ignorado, incerto ou inacessível – Recusa de carta rogatória


c) casos expressos em lei.


Multa por incorreta citação editalícia


Curador especial

Prazos do edital
1 - Publicação
Máximo de 15 dias

Entre a primeira e a última publicação
Órgão oficial (uma vez)




Jornal local – onde houver (pelo menos duas vezes)




Só no órgão oficial 
para beneficiário da Justiça Gratuita





Execução fiscal


2 - Divulgação externa ou dilação
Entre 20 e 60 dias
Determinado pelo juiz

Termo a quo, primeira publicação.

Suspende-se nas férias


3 - Prática do ato

Especiais
Feita por intimação (art. 316) – Ações incidentais

Hora certa
Constatado que o réu se oculta para não ser citado - citação ficta ou presumida - é excepcional


Não é a simples ausência do réu em sua residência - a ausência provoque a suspeita de ocultação. 


O oficial deverá se dirigir por três vezes ao domicílio ou residência do citando


É deliberada pelo oficial de justiça, como incidente da diligência que lhe foi confiada


O oficial intimará pessoa da família ou, em sua falta, vizinho, o dia e hora em que voltará para cumprir o ato citatório.


Após a restituição do mandado o escrivão deve juntar o mandado e remeter comunicação para o endereço do réu, dando-lhe ciência, obrigatoriamente, por carta, telegrama ou radiograma, de que foi citado nos termos do art. 228


Curador especial – citação ficta

Intimação

Conceito
Art. 234 – ato pelo qual se dá ciência a alguém dos atos e termos do processo, para que faça ou deixe de fazer alguma coisa.

Utilidade
Manter as partes e, eventualmente, terceiros informadas da ocorrência de todos os atos que lá são praticados.

Quem intima?
O juiz, de ofício, em processo pendente. – A pedido da parte?

Contraditório
Informação necessária e reação possível

Obrigatoriedade
As partes devem ser obrigatoriamente intimadas de todos os atos do processo 

Exceção – art. 322 – Revel que não é intimado, contudo a regra só é aplicada se o revel não constituir advogado nos autos.

Modo
Normalmente a intimação se realiza pelo Órgão Oficial, na pessoa do advogado (art. 236)

É o advogado que possui capacidade postulatória


Não havendo órgão oficial cabe ao escrivão intimar os advogados das partes.


Escrivão
Pessoalmente se o advogado tiver domicílio na sede do juízo



Por carta registrada, com AR, quando domiciliado fora da sede do Juízo 


Intimação pessoal
MP - § 2º do art. 236 - Art. 18, II, h da LC 75/93 e Art. 41, IV da Lei 8.625/93



Advogado da União ou Procurador da Fazenda Nacional – art. 38 da LC 73/93



Defensor Público - Arts. 44, I; 89, I e 128, I da  Lei Complementar 80/94


Em determinados casos é necessária a intimação pessoal

Requisitos da publicação
1- nome das partes e de seus advogados, suficientes para a sua identificação. (litisconsórcio)

2- Nome da Vara ou Tribunal no qual tramita o feito

3- Número do processo

4- Teor da intimação, ainda que de forma resumida

5- Indicação do prazo para cumprimento da intimação

Alegação do vício
Na primeira oportunidade que falar nos autos

Questão
Se somente houver erro no nome do advogado de uma das partes e o outro estiver correto?

Intimação de estagiário?
Não é valida e eficaz, ainda que o estagiário tenha registro na OAB e tenha recebido procuração da parte, pois o ato é privativo de advogado.

Intimação por oficial de justiça
Quando frustrada a intimação pelo correio – Note-se que não é quando frustrada a publicada.

Pode-se optar desde logo pela citação por oficial – Possível por hora certa?

Intimação por edital
Não há previsão especifica, contudo o CPC a admite – arts. 870, 883, § único, 1.131, § único
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1. Intimações - O processo é um movimento, dentro do qual vários sujeitos praticam uma sucessão de atos jurídicos, todos concatenados para alcançar um provimento final, com que se solucionará o conflito de interesses (lide) estabelecido entre as partes. 
  
O movimento é ordenado pelas regras que definem o procedimento, isto é, o modo de encadear os atos necessários para cumprir a missão pacificadora do processo. Segundo as exigências do devido processo legal (CF., art. 5º, LIV), o procedimento tem de ser apto a propiciar a melhor e mais justa composição do litígio, e tal desiderato não é alcançado se a marcha processual não for célere e se breve não for alcançado o provimento jurisdicional. Para isso, a lei organiza o procedimento em fases lógicas e institui prazos para que as partes exercitem seus direitos e faculdades processuais. Desse sistema, decorre o fenômeno da preclusão, sem o qual o processo correria o risco de transformar-se num movimento pendular perpétuo, incapaz de conduzir as partes à composição final do litígio. 
  
À intimação, cabe papel decisivo dentro dessa sistemática inerente ao devido processo legal. É por meio dela que se assegura o contraditório e se mantém o impulso oficial do procedimento. Cabe-lhe a função de instrumento de realização do intercâmbio processual. 
  
Dupla, portanto, é a tarefa da intimação: a) a de dar ciência às partes de tudo o que ocorre no processo, ou seja, os atos das partes, do juiz e de seus auxiliares; b) a de convocar alguém para que faça ou deixe de fazer alguma coisa. 
  
No direito antigo, costumava-se distinguir a intimação da notificação, porque era esta e não aquela que se prestava a convocar para a prática de algum ato. No sistema atual, a intimação é o veículo único de comunicação processual, durante a marcha do procedimento. Denominação diversa se usa apenas para a citação, que nada mais é, no entanto, que a primeira intimação promovida após o ingresso da petição inicial em juízo (art. 213). 
  
Qualquer que seja o tipo de intimação, servirá ela para movimentar o processo, abrindo prazo, findo o qual algum tipo de preclusão se estabelecerá e o procedimento passará a outro estágio de sua marcha sempre para frente. 
  
2. Destinatário da intimação - Não apenas as partes são intimadas durante o processo. Qualquer pessoa que tenha deveres a cumprir perante a justiça poderá ser intimada a pô-los em prática. Advogados, peritos, testemunhas, até mesmo serventuários da justiça são alguns exemplos de pessoas que, além das partes, se sujeitam, com freqüência, às intimações judiciais. 
  
O advogado tanto pode ser intimado como representante da parte, como em nome próprio. Na primeira situação, que é mais comum, a intimação é, na realidade, da parte, e o advogado a recebe como seu mandatário. Há, porém, situações em que o ato refere-se pessoalmente ao causídico, como, por exemplo, no caso em que este age sem mandato e é intimado a exibi-lo; ou quando a parte cassa o mandato e o órgão judicial lhe dá ciência da cassação. 
  
Serventuários da justiça são intimados a cumprir diligências, a dar notícias delas, a certificar ocorrências etc. Oficiais de registros públicos e os responsáveis pelos serviços públicos em geral também se sujeitam a intimações a fornecer certidões, prestar informações ou realizar atos inerentes a seus ofícios, ordenados pela autoridade judicial. 
  
Terceiros podem tornar-se agentes auxiliares eventuais da justiça, como as testemunhas e os peritos e, nessa qualidade, são intimados a desempenhar tarefas dentro da dinâmica processual, Outros são completamente estranhos aos vínculos processuais, mas podem ser intimados a algum ato de cooperação processual, como se dá, por exemplo, com aquele que possui documento ou coisa útil ao esclarecimento do fato controvertido nos autos e que, por isso, pode ser intimado a proceder à respectiva exibição em juízo. Deve-se ressaltar que, diante do processo, há um dever cívico geral de concorrer para o bom resultado da prestação jurisdicional. De tal sorte, por força da lei, "ninguém se exime do dever de colaborar com o Poder Judiciário para o descobrimento da verdade" (art. 339). 
  
3. Efeito da revelia sobre as intimações - Ambas as partes estão amparadas pela garantia do contraditório e ampla defesa (CF., art. 5º, LV) durante toda a marcha do processo. Por isso, ambas devem ser intimadas de todos os atos e termos processuais, tanto daqueles que já ocorreram como dos programados para momento ulterior. Para que isto aconteça, porém, é preciso que o litigante esteja presente no processo por meio de seu advogado, pois é a este e não diretamente à parte que se fazem as intimações de rotina. 
  
O processo não existe, nem subsiste, sem a presença do mandatário do autor. Ao réu, no entanto, não é possível forçar o comparecimento e atuação efetiva no processo. Mesmo instado a defender-se, pela citação, o demandado pode conservar-se inerte, abrindo mão da faculdade legal de responder à ação movimentada pelo autor. 
  
Ocorrida a revelia, pelo não comparecimento do réu no prazo assinado pela citação, a seqüência dos atos e termos posteriores se dará com ciências apenas do autor. O réu não mais será intimado, enquanto não se fizer representar nos autos, por advogado (art. 322). A intimação das partes é ato que, por decorrência do ius postulandi, recai necessariamente sobre o advogado, de maneira que, não estando o litigante representado nos autos, não há quem possa receber a comunicação processual. 
  
A dispensa de intimação dos atos processuais em face do réu revel vale para todos os atos e termos do processo, sem exceção. Até mesmo a sentença, uma vez publicada, não dependerá de intimação pessoal do réu para transitar em julgado. "O prazo recursal para o réu revel corre independentemente de intimação, a partir da publicação da sentença em audiência ou em cartório" (TJRS, Súmula n.º 12; TAMG, Ap. 12.619, Rel. Juiz Valle da Fonseca, ac.16.05.78, RT 538/212; TJSP, Ag. 34.979-2, Rel. Des. Kazuo Watanabe, ac. 03.02.82, RT 558/82; TJAC, MS 1.085, Rel. Des. Fernando de Oliveira Conde, ac. 12.03.80, RF 281/314; TJSP, Ap. 230.255, Rel. Des. Viseu Júnior, ac. 08.07.75, RP 4/406; TJSP, Ap. 124.648-1, Rel. Des. Sousa Lima, ac. 27.06.90, RJTJESP 128/207); TJMG, Ap. 22.871, Rel. Des. Natal Campos, Jurisp. Mineira, 41/52; STF, RE 86.680, ac. 06.05.77, Rel. Min. Rodrigues Alckmin, RTJ 85/591). Equivale à publicação, para o efeito de que aqui se cogita, a juntada da sentença aos autos com intimação do autor, momento a partir do qual correrá, também para o réu revel, o prazo de recurso (STJ, 1ªT., REsp. 6.381/PR, Rel. Min. Garcia Vieira, ac. 05.12.90, DJU 04.02.91, p. 565). 
  
Não tem razão a corrente minoritária que, em matéria de revelia, pretende excluir a sentença da regra geral de exclusão de intimação do revel formulada pelo art. 322. Onde a lei não distingue não cabe ao intérprete fazê-lo. 
  
Os efeitos da revelia, contudo, não são perpétuos e irremediáveis. Mesmo não tendo contestado a ação, ao réu é sempre assegurado o ingresso no processo. Comparecendo tardiamente receberá o feito no estágio em que se encontrar, como prevê o art. 322, 2ª parte. Quer isto dizer que, a partir de então, a dispensa de intimação cessará. Daí em diante, o contraditório restabelecer-se-á em toda plenitude e o advogado do revel terá de ser intimado de todos os novos atos e termos do processo, podendo até mesmo participar da instrução probatória se ainda houver tempo útil para tanto (STJ, 4ªT., REsp. 6.813/RS, Rel. Min. Barros Monteiro, ac. 27.06.91, RSTJ 26/452; TJSP, Ag. 127.455-2, Rel. Des. Laerte Nordi, ac. 25.02.88, RJTJESP 113/381; STF, Súmula n.º 231; 1ºTACivSP, Ap. 207.645, Rel. Des. Campos Mello, ac. 19.02.75, RT 493/111; TJSP, Ap. 256.148, Rel. Des. Flávio Torres, ac. 09.12.76, RT 500/77). 
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1. Intimações de ofício - A regra do art. 235 harmoniza-se com o princípio adotado no art. 262, segundo o qual o processo, embora comece por iniciativa da parte, sujeita-se ao desenvolvimento por impulso oficial. 
  
O processo, portanto, uma vez instaurado pelo autor, deverá movimentar-se até o provimento jurisdicional, sem mais depender de requerimento das partes. Como é pelas intimações que se impulsiona a marcha processual, é intuitivo que haverão elas de ser promovidas por iniciativa oficial dos agentes do juízo. Acontecido o ato de qualquer sujeito do processo ou praticado o termo processual, incumbirá ao escrivão diligenciar, de pronto, a intimação respectiva (art. 141, II). 
  
Nem mesmo a ordem judicial é requisito para que a intimação se dê. O ato é da competência própria e direta do escrivão. Isto não exclui a possibilidade de o juiz reconhecer a necessidade da diligência intimatória e ordená-la expressamente em sentença ou decisão incidente. Mas, haja ou não ordem judicial, o escrivão, por ofício, tem o poder e o dever de promover a intimação dos interessados.
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1. Intimação aos advogados e às partes - As intimações dos atos que interessam às partes se fazem na pessoa do advogado, salvo apenas aqueles casos em que o ato a praticar seja pessoal e só possa ser realizado pela própria parte, como se dá no depoimento pessoal. Fora daí, os atos do processo reclamam a intervenção do advogado e não poderão ser praticados, nem produzirão sua normal eficácia, sem a regular intimação do causídico. 
  
Intimar-se pessoalmente a parte e não seu advogado é, pois, ato despido de qualquer eficácia processual (STF, 1ªT., RE 77.826, Rel. Min. Oswaldo Trigueiro, ac. 19.11.73, RTJ 68/587; TJRJ, Ap. 35.648, Rel. Des. Décio Cretton, ac. 29.07.75, RT 483/185). É que "a intimação para a prática dos atos processuais tem como destinatário o advogado e não a parte, eis que apenas aquele possui o jus postulandi" (STJ, 3ªT., REsp. 36.265-2/MG, Rel. Min. Cláudio Santos, ac. 29.03.94, DJU 16.05.94, p. 11.760). 
  
É claro que, se a parte possui habilitação da OAB e atua no processo em causa própria, a intimação atingirá ao mesmo tempo o litigante e o titular do jus postulandi, pois ambos se confundirão numa só pessoa. 
  
Sendo vários os advogados que atuam na representação conjunta de uma só parte, não haverá necessidade de serem todos eles intimados. Bastará que um deles receba a intimação (STJ, 3ªT., REsp. 30.298-9/SP, Rel. Min. Waldemar Zveiter, ac. 13.04.93, RSTJ 56/242; STJ, 4ªT., REsp. 43.033-0/SP, Rel. Min. Barros Monteiro, ac. 12.04.94, RSTJ 67/445; STJ, 2ªT., REsp. 17.132/PR, Rel. Min. Hélio Mosimann, ac. 08.08.96, RSTJ 89/141; TJSP, Ag. 111.486-2, Rel. Des. Carlos Ortiz, ac. 21.10.86, RJTJESP 105/296; TJSP, Ag. 241.908-2, Rel. Des. Gildo dos Santos, ac. 16.06.94, JTJ 160/230). 
  
2. Intimação pela imprensa - As intimações podem ser pessoais ou presumidas. São pessoais ou efetivas a que se realizam nos próprios autos, pelo escrivão, as que se cumprem por carta registrada, e as realizadas pelo oficial de justiça, por meio de mandado. São fictas ou presumidas as que se realizam por editais ou mediante publicações na imprensa encarregada da divulgação dos atos judiciais. 
  
Cuida o art. 236 das intimações por meio de publicação no órgão oficial, que circula nas capitais dos Estados e no Distrito Federal. 
  
Ainda aqui, e com mais razão, a intimação se endereça ao advogado e não pessoalmente à parte, devendo-se ter como despida de validade a intimação feita pela imprensa endereçada apenas à parte, quando o ato a realizar somente possa ser praticado por seu advogado (Dall'Agnol, Comentários cit., n. 82.2, p. 383). 
  
3. Requisitos subjetivos da intimação pela imprensa - A intimação pela imprensa é presumida, pois só por ela não se tem a segurança de ter a notícia sido captada efetivamente pelo destinatário. Daí a relevância das medidas impostas pela lei para ter-se como válida essa modalidade intimatória. 
  
Em primeiro lugar, destaca-se a indispensabilidade de constarem da publicação os nomes das partes e de seus advogados, de maneira a identificá-los adequadamente. A jurisprudência, porém, tem feito algumas ressalvas importantes: 
  
a) a falta do nome da parte conduz à nulidade da intimação (STJ, 4ªT., REsp. 40.099-6/MG, Rel. Min. Dias Trindade, ac. 30.11.93, DJU 21.02.94, p. 2.176; STJ, 3ªT., REsp. 34.141/SP, Rel. Min. Nilson Naves, ac. 09.04.96, RSTJ 87/197); admite-se, contudo, nos casos de segredo de justiça, a identificação das partes apenas pelas iniciais (TJSP, Ag. 73.946-1, Rel. Des. Olavo Silveira, ac. 14.08.86, RJTJESP 105/301); 
  
b) sendo vários os litigantes, representados pelo mesmo advogado, vale a intimação em que se indica o nome da parte principal seguido da expressão "e outros" (STF, 1ªT., RE 82.099/SP, Rel. Min. Soares Muñoz, ac. 30.05.78, RTJ 87/910; STF, Pleno, Emb. no RE 82.099/SP, Rel. Min. Cordeiro Guerra, ac. 29.03.79, RTJ 89/891; STJ, Corte Especial, EDcl. no REsp. 38.827-3/RS, Rel. Min. Hélio Mosimann, ac. 13.10.94, DJU 21.11.94, p. 31.690); 
  
c) nula é a intimação em que se omite o nome do advogado (STJ,2ªT., RMS 3.346/PR, Rel. Min. Adhemar Maciel, ac. 17.02.97, RSTJ 104/179); 
  
d) sendo vários os advogados da mesma parte, basta que seja intimado um deles (STJ, 3ªT., REsp. 30.298-9/SP, Rel. Min. Waldemar Zveiter, ac. 13.04.93, RSTJ 56/242; STJ, 4ªT., REsp. 43.033-0/SP, Rel. Min. Barros Monteiro, ac. 12.04.94, RSTJ 67/445; STJ, 2ªT., REsp. 17.132/PR, Rel. Min. Hélio Mosimann, ac. 08.08.96, RSTJ 89/141; TJSP, Ag. 241.908-2, Rel. Des. Gildo dos Santos, ac. 16.06.94, JTJ 160/230); 
  
e) se há advogado constituído para atos específicos, como o acompanhamento de precatória ou de recurso, além de outros que atuam no processo, nula é a intimação que não se refira ao causídico especialmente contratado para a diligência (STJ, 3ªT., REsp. 194.165/SP, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, ac. 03.12.98, DJU 05.04.99, p. 128; STJ, 4ªT., REsp. 11.856/PB, Rel. Min. Athos Gusmão Carneiro, ac. 31.08.92, DJU 21.09.92, p. 15.694); 
  
f) se os litisconsortes se acham representados por advogados diferentes, todos eles devem ser nomeados e pelo menos um advogado de cada litigante deverá figurar na intimação (STF, 2ªT., RE 94.617-9/RJ, Rel. Min. Aldir Passarinho, ac. 26.10.82, DJU 06.04.84, p. 5.103). 
  
4. Requisitos objetivos da intimação - A publicação, embora de forma resumida, tem de reproduzir o teor do despacho que se quer fazer chegar ao conhecimento da parte. 
  
O erro a esse respeito, que não permite ao litigante se inteirar no verdadeiro sentido ou conteúdo do ato ou termo veiculado, invalida a intimação e obriga a repetição da publicação. O prazo para a parte se contará, portanto, da segunda e não da primeira publicação. 
  
Quando, porém, o cartório renovar a publicação sem ordem judicial e sem o pressuposto de erro que a justifique, o novo ato será inócuo e não prejudicará o prazo já iniciado a partir da primeira intimação. É que, "sendo a republicação absolutamente desnecessária, uma vez que a primeira notícia da decisão já continha todos os elementos exigidos, desta é que começa a correr o prazo recursal" (STJ, 2ªT., REsp. 11.392-0/RJ, Rel. Min. Hélio Mosimann, ac. 04.08.93, DJU 11.10.93, p. 21.303). 
  
5. Intimação do Ministério Público - Os representantes do Ministério Público não são intimados pela imprensa, mas sempre por meio de ciência pessoal. Deve-se fazer, portanto, a intimação pelo escrivão nos autos ou, pelo menos, oficial de justiça, através de mandado. 
  
Costuma-se adotar, nos Tribunais, a remessa dos autos ao Provedor da Justiça, como meio de intimá-lo pessoalmente. Se, porém, a remessa se der depois da intimação feita pelo escrivão ou pelo oficial, será desta e não do recebimento dos autos que se contará o prazo para o Ministério Público.
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1. Intimações nas comarcas do interior - Nas capitais, a regra é a intimação pela imprensa (art. 236). No interior, também se poderá adotar igual mecanismo de comunicação processual, desde que algum jornal local se encarregue da publicação oficial do expediente do foro. 
  
Existindo esse tipo de divulgação dos autos judiciais, a sistemática e os requisitos da intimação serão os mesmo traçados pelo art. 236. 
  
Onde não houver intimação pela imprensa, a diligência se cumprirá pelo escrivão. Se o advogado tiver domicílio na sede do juízo, será intimado nos autos, pessoalmente; se residir fora da sede, o escrivão o intimará por meio de carta registrada, com aviso de recebimento. 
  
2. Jornal editado fora da comarca - É comum a intimação por meio da imprensa servir-se de jornal editado fora da sede do juízo, como, por exemplo, o órgão oficial da capital do Estado ou do Distrito Federal, que se encarrega de divulgar atos de juízo do interior. Quando isto ocorrer a data a considerar como sendo a da intimação não deve se relacionar com a indicada no periódico, mas sim com sua efetiva circulação na sede do juízo (STF, 2ªT., AG 146.704-AgRg/RS, Rel. Min. Paulo Brossard, ac. 18.05.93, RTJ 151/274; TJSP, Ag. 166.696-2, Rel. Des. Borelli Machado, ac. 04.04.91, RJTJESP 131/350). 
  
Para uniformizar o tratamento da questão, os Tribunais de Justiça podem baixar resoluções fixando o prazo dentro do qual se deva considerar em circulação o diário oficial em determinadas comarcas do interior, que façam divulgar seus atos judiciais. 
  
O Superior Tribunal de Justiça tem considerado válida semelhante providência, para uniformizar as intimações e dar maior segurança às partes na contagem dos prazos judiciais (STJ, 4ªT., REsp. 114.216/MG, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, ac. 25.03.97, DJU 12.05.97, p. 18.822; STJ, 3ªT., REsp. 122.319/MG, Rel. Min. Menezes Direito, ac. 03.03.98, DJU 13.04.98, p. 117; STJ, 4ªT., REsp. 141.274/MG, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, ac. 07.05.98, DJU 22.06.98, p. 90). 
  
3. Advogados residentes fora da comarca - Se não há imprensa encarregada de divulgação oficial dos atos do juízo, devem as intimações ser promovidas pelo escrivão, que poderá fazê-lo pessoalmente quando os advogados domiciliados fora comparecem a cartório. O normal, porém, será intimá-los por via postal. 
  
Havendo, porém, jornal que publica os atos judiciais na forma autorizada no art. 237, não há que diferenciar o regime intimatório entre os advogados da sede e de fora da sede do juízo. Todos se submeterão ao regime único da intimação pela imprensa (Dall Agnol de Assis, Comentários cit., n. 83.1, p. 387; STJ, 3ªT., REsp. 121.018/MG, Rel. Min. Eduardo Ribeiro, ac. 09.06.97, RSTJ 98/260). 
  
Mas, se advogados residentes fora da comarca vinham sendo submetidos ao regime da intimação pessoal pelo correio, não pode ser surpreendido por brusca mudança para a intimação pela imprensa. É necessário que a alteração do regime intimatório seja previamente levada a seu conhecimento (STJ, 4ªT., REsp.36.379-9/RJ, Rel. Min. Ruy Rosado de Aguiar, ac. 21.06.94, RSTJ 71/256; STJ, 3ªT., REsp. 45.143-4/RS, Rel. Min. Costa Leite, ac. 03.05.94, RSTJ 69/434). 
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1. Intimação postal - Com a nova redação dada pela Lei n.º 8.710, de 24.09.93, ao art. 238, as regras gerais que presidem as intimações passaram a ser as seguintes: 
  
a) estando as partes e seus advogados fora da sede do juízo, deverão ser intimados pelo correio; 
b) comparecendo a Cartório, partes e advogados serão intimados diretamente pelo escrivão. 
  
Não há mais diferença de regime da intimação da parte (ou de seu representante legal), e do respectivo advogado. É claro, porém, que o preceito do art. 238 é subsidiário e, havendo regra específica traçada pelo Código, esta e não aquela deverá prevalecer. Assim, onde se deva observar, por exemplo, a intimação pela imprensa, não há que se cogitar das regras supletivas do art. 238. 
  
O artigo em exame, por outro lado, cuida das intimações de que o escrivão se encarrega diretamente. Há outras, porém, em que sua participação é intermediária: são aquelas em que, cumprindo ordem judicial, elabora e expede mandado a ser cumprido pelo oficial de justiça. 
  
Antigamente, havia uma separação nítida: o escrivão cumpria diligências dentro da sede do juízo, e o oficial fora dela. Agora, com a generalização da intimação postal, tanto para as partes como advogados, o escrivão não fica limitado aos atos do cartório. Cabe-lhe promover intimações e citações em qualquer comarca do País (arts. 222 e 238). 
  
Haverá, no entanto, muitas diligências intimatórias, ou não, que somente se tornarão exeqüíveis com a intervenção do oficial de justiça, como, por exemplo, se prevê nas exceções do art. 222 e nas regras dos arts. 224, 239, 343, §1º, 652, 653, 659 a 663, 938, 999, §1º, 1.102-b, entre outras.
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1. Intimação por oficial de justiça -  O texto anterior do art. 238 previa duas espécies de diligências intimatórias e por meio do oficial de justiça: a) a em cumprimento de despacho na própria petição; e b) a em cumprimento de mandado. Em determinados casos, portanto, era lícito ao oficial portar a petição despachada, de modo que esta fazia as vezes do mandado. 
  
Com a Lei n.º 8.710, de 24.09.93, eliminou-se do art. 238 a referência à intimação por despacho. Restou, portanto, apenas o regime do mandado para as diligências dos oficiais de justiça. 
  
A regra geral, outrossim, é a intimação pelo correio, a cargo do escrivão, como se deduz do art. 238, em seu texto atual. Frustando-se, porém, a intimação postal, restará substituí-la pela intimação por mandado, como determina o art. 239, com redação que lhe deu a Lei n.º 8.952, de 13.12.94. 
  
Embora o dispositivo em questão condicione a intimação por oficial de justiça à frustração da intimação pelo correio, sugerindo que sempre se deva tentar esta, para só no seu insucesso passar ao emprego do mandado, nada impede que o ato de intimação seja originariamente promovido pelo oficial se, de antemão, já se evidencia a inviabilidade da comunicação postal. Lembrem-se, v.g., os casos de pessoas residentes na zona rural ou mesmo em localidades urbanas não servidas por entrega domiciliar de correspondência. 
  
Deve-se, por simetria, entender, também, que onde não se permite a citação postal (art. 222), também não se deve adotar a intimação pelo correio. À parte, outrossim, não se pode recusar a faculdade de preferir a intimação por mandado àquela pelo correio, tal como se passa com a citação (art. 222, f). 
  
2. Comprovante da intimação realizada por oficial de justiça - Cumprido o mandado, o oficial lavrará certidão que conterá os dados que a lei reputa necessários ao ato de intimação (art. 239, parágrafo único). 
  
A certidão, como é intuitivo, deverá conter a declaração, sob fé pública, de que o destinatário ficou ciente dos termos do mandado. E, para atender às exigências legais, terá de mencionar o local em que a intimação se consumou, bem como proceder à descrição da pessoa que a recebeu. O cuidado da regra processual se prende à identificação daquele que se sujeitou à intimação. Na medida do possível, o oficial deverá exigir-lhe a exibição do documento de identidade, transcrevendo seus dados na certidão de cumprimento do mandado. 
  
Tal como se passa com a certidão, o oficial encarregado da intimação deverá entregar cópia do mandado (contrafé) ao intimando e colher sua nota de ciente no original do mandado, de tudo fazendo menção na certidão. 
  
Se houver recusa por parte do interessado, o fato será mencionado, também, na certidão de intimação. 
  
Em sua atual redação, o art. 239 não mais exige a indicação de testemunhas para a hipótese de recusa do intimando de lançar a nota de ciente no mandado. 
  
Os advogados, que já atuam no processo, e que são conhecidos do juízo, não precisam se submeter às exigências de identificação e solenidades do art. 239, parágrafo único. As regras do dispositivo legal se endereçam, sobretudo, às intimações pessoais das partes e de terceiros, mesmo porque muito excepcional será a intimação de advogado por mandado. É, ordinariamente, pela imprensa, em cartório ou por carta registrada, que o causídico recebe as intimações (art. 237 e 238). 
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1. As funções da intimação - Com a intimação realizam-se duas funções do processo: a de promover a ciência dos atos processuais e a de abrir o prazo para que o interessado exerça a faculdade processual relativa ao ato de que foi cientificado. 
  
Para o processo, não basta que se tenha ciência, de fato, da ocorrência processual. É necessário que tal ciência se dê como ato processual, pois somente assim os seus efeitos sobre a relação processual manifestar-se-ão. A relevância de qualquer fato, no universo do processo, se dá quando ele se torna fato processual. 
  
Assim, nenhuma importância tem para o processo a notícia de que uma parte pessoalmente dá à outra de ter ajuizado uma demanda, ou a informação dada a alguém de que foi indicado como perito ou testemunha, como ainda se mostra absolutamente inócua a ciência da parte por meio de notícia jornalística, de que sua causa foi sentenciada, ou seu recurso foi decidido. Quem deva sofrer efeitos do processo terá de ser oficialmente intimado, com estrita observância do procedimento legal. 
  
2. Fluência do prazo - Somente, portanto, após regular intimação é que começa a contar o prazo utilizável para prática das faculdades ou desempenho dos deveres processuais. 
  
A jurisprudência, no entanto, tem equiparado a ciência inequívoca da parte à intimação, para efeitos principalmente da interposição de recurso. Trata-se de situação equiparada ao comparecimento espontâneo do réu ao processo, que, nos termos do art. 214, §1º, supre a citação. Também a parte que entra no processo, para examinar o teor da decisão, e o faz de maneira inequívoca, dispensa a formalidade da intimação. 
  
É o caso, por exemplo, do advogado que colhe o despacho do juiz na própria petição e em sua presença, e, ainda, o do advogado que retira os autos do cartório logo após a decisão, dela tomando ciência efetiva e inconteste. 
  
Em matéria de recurso, pode-se ter como firme o entendimento pretoriano de que equivale à intimação a ciência inequívoca do advogado a respeito do ato decisório, quando, sem embargo de não intimado formalmente, retira os autos do cartório para interpor o recurso (STF, Embs. no RE 95.024, Pleno, ac. 11.02.82, Rel. Min. Soares Muñoz, Juriscível 113/129; STF, RE 85.977, ac. 12.12.78, Rel. Min. Moreira Alves, Juriscível 76/109). Mas "tal tese somente é aplicável aos casos de ciência inequívoca do conteúdo da sentença ou decisão recorrível. Nas hipóteses em que remanesce alguma dúvida, inclusive por não haver o advogado recebido os autos em carga, cumpre afastar a presunção e simplesmente aplicar a lei" (STJ, REsp. 14.939/PR, Rel. Min. Athos Carneiro, ac. 04.12.91, DJU 24.02.92, p. 1.875; STJ, REsp. 57.754-3/GO, Rel. Min. Américo Luz, ac. 08.03.95, RSTJ 73/387). Não se pode adotar dita tese à base de "mera suposição" ou simples "presunção" (STJ, REsp. 25.119-2/RS, Rel. Min. Dias Trindade, ac. 08.09.92, DJU 05.10.92, p. 17.101; STJ, REsp. 12.292-0/PR, Rel. Min. Sálvio de Figueiredo, ac. 25.05.92, DJU 22.06.92, p. 9.763). 
  
3. Intimação em dia não útil - Intimada a parte, começa a fluir o prazo, como já se demonstrou. Acontece, porém, que, às vezes, o ato processual realiza-se em dia em que não há expediente no foro, como, por exemplo, se dá na intimação pela imprensa, quando o jornal circula em sábado, domingo ou feriado. 
  
O ato intimatório, consumado em dia não útil, não é nulo, mas, para efeito processual, o Código o considera como ocorrido no primeiro dia útil subseqüente em que houver expediente forense (art. 241, parágrafo único). Assim, publicada a intimação no jornal de domingo, ela será havida como feita na segunda-feira, e a contagem do prazo se fará a partir da terça-feira, por força da regra que manda desprezar o dia da intimação (art. 184). 
  
4. Prazos para o Ministério Público, Fazenda Pública e Defensoria Pública - Os representantes do Ministério Público e os Defensores Públicos gozam do privilégio de intimação pessoal e de vista dos autos fora dos cartórios e secretarias (Leis Complementares 75 e 80, ambas de 12.01.94, arts. 17, h, e 44, I, e VI, respectivamente; Lei n.º 8.625 de 12.02.93, art. 40, IV; CPC, art. 236, §2º). 
  
Isto, porém, não implica contar o prazo decorrente da intimação somente após a entrega dos autos ao Ministério Público. Duas são as regalias - a intimação pessoal e vista dos autos - que se aperfeiçoam sucessivamente e que são independentes entre si. A jurisprudência é pacífica, a propósito da matéria: "A intimação do Ministério Público se perfaz no momento em que, comprovadamente, o promotor recebe do escrivão, para ciência, a decisão do seu interesse - e não na data em que se dispõe a compulsar o processo, lançando o ciente sobre a sentença" (STF, 2ªT., RE Crim. 114.745/SP, Rel. Min. Carlos Madeira, ac.11.12.87, in RTJ 124/844; no mesmo sentido: STF, 2ªT., RE 105.178/RJ, Rel. Min. Francisco Rezek, ac. 09.08.85, in RTJ 116/333; STF, 2ªT., RE 107.717/SP, ac. 07.02.86, Rel. Min. Francisco Rezek, in RTJ 117/871). 
  
Em outras palavras: "O Ministério Público, em face da relevância de suas atribuições institucionais, goza do privilégio processual de receber intimação pessoal ex vi do art. 41 da LONMP, intimação essa que se concretiza, no âmbito dos Tribunais Regionais Federais, com a comunicação efetuada por mandado ao chefe da Procuradoria Regional Federal, contando-se o prazo recursal da data do respectivo ciente" (STJ, 6ªT., REsp. 159.230/DF, Rel. Min. Vicente Leal, ac. 15.12.98, in DJU 22.02.99, p. 139). 
  
Efetuada a intimação pessoal, em cartório ou por meio de mandado, o prazo para recurso do Parquet começa a fluir da data em que a diligência se cumpriu, "ou seja, do ciente naquele instrumento e não com a vista dos autos" (TRF-5ªR., EDcl. na AR n.º 295/RN, Plenário, Rel. Juiz Castro Meira, ac. 28.08.96. No mesmo sentido: TRF, 5ª Reg., AgRg. na MAS n.º 48.137/RN, 2ªT., Rel. Juiz José Delgado, in DJU 06.10.95). 
  
Enfim, o regime da intimação ao Ministério Público provoca ato complexo, mas de momentos de eficácia distintos: o ato somente será válido se a intimação for pessoal e não pela imprensa. Em seguida, obrigatória será, também, a abertura de vista efetiva para o órgão ministerial, ao qual ficará, em qualquer hipótese, assegurada a retirada dos autos do cartório. Essa providência complementar, todavia, não deverá interferir na contagem do prazo de recurso, porque, a retirada do processo, em tal conjuntura, é ato de total iniciativa e responsabilidade do próprio órgão do Ministério Público, que, como é lógico, não pode, com sua inércia, dilatar indefinidamente o prazo peremptório da interposição recursal. 
  
Quanto aos procuradores integrantes da Advocacia Geral da União, as intimações a serem cumpridas fora da sede do juízo deverão efetivar-se por carta registrada com AR (Lei n. 9.028/95, art. 6º, §2º, incluído pela Medida Provisória 1.906-11/99). 
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1. Contagem dos prazos - As regras do art. 241 devem ser interpretadas em harmonia com as do art. 184, no qual se dispõe que os prazos devem ser computados com exclusão do dia de começo e inclusão do dia de vencimento, e, se for o caso, com adequação às normas sobre prazos em horas (v. comentários ao art. 184, item n.º 12). 
  
2. Critério geral  - O Código segue o critério geral de que os prazos, sejam na intimação, sejam na citação, não correm do momento de ciência da parte, mas a partir de quando o comprovante dessa ciência vem para os autos. 
  
Apenas no caso de intimação por ato do escrivão dentro dos autos é que a ciência e o início da fluência do prazo se confundirão. Nas demais hipóteses - carta registrada, mandado, carta de ordem, precatória ou rogatória -, o prazo de resposta começará sempre da juntada dos autos do comprovante da diligência cumprida. 
  
É que as citações e intimações realizadas fora do cartório são sempre atos processuais complexos, por envolverem a conjugação de atos de diversos agentes e somente se aperfeiçoarem quando todo o iter procedimental se fechar pela documentação conclusiva do escrivão em termo nos autos. É o termo de juntada do comprovante do ato praticado fora dos autos o momento de eficácia do ato imtimatório ou citatório para o processo. Enquanto ele não se dá, a comunicação processual se acha em curso, mas ainda não há citação ou intimação completa e eficaz. Daí porque não corre o prazo para resposta senão depois da referida juntada. 
  
3. Vários réus - Havendo litisconsortes, o prazo de resposta pressupõe a citação de todos eles. Enquanto não se juntarem os comprovantes de todas as citações, não começará a fluir o prazo comum aos diversos réus. 
  
O inciso III dispõe que a contagem do prazo se fará a partir do último aviso de recebimento ou do último mandado citatório cumprido, dando a impressão de que a regra só diz respeito às citações pelo correio e por oficial de justiça. Na verdade, porém, trata-se de norma aplicável a todos os prazos comuns, inclusive, pois, os que se prendem às citações por edital e por cartas precatórias. Mesmo sendo heterogêneas as formas de citação dos diversos litisconsortes, para fluir o prazo comum de resposta, é necessário que se concluam todas as citações. 
  
4. Publicação do ato de juntada - A fluência do prazo de resposta decorre do simples ato de juntada praticada pelo escrivão. Não há necessidade alguma de intimação da juntada. Mesmo porque, na fase de citação o réu ainda não tem advogado nos autos e não haverá, em regra, a quem destinar a intimação. Além disso, se se tivesse de intimar pessoalmente a parte, da juntada, criar-se-ia um moto perpétuo. Cada novo mandado ou aviso de recebimento teria de submeter-se à nova juntada e à nova intimação, numa infindável seqüência. 
  
5. Edital - No caso de citação por edital, há dois prazos a observar: um de aperfeiçoamento da citação e outro para a resposta. A partir da primeira publicação na imprensa conta-se o primeiro prazo, que vem sempre expresso no corpo do edital. Findo este, tem-se a citação como aperfeiçoada e, desde então, flui o de resposta, independentemente de termo específico e de intimação nos autos ou na imprensa. 
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1. Prazo para recorrer - O art. 242 anuncia uma regra de contagem de prazo para interpor recurso, como se, à primeira vista, os recursos não se submetessem aos critérios gerais do art. 241. De fato, há algumas particularidades do prazo recursal que justificam tratamento em dispositivo apartado. Isto, porém, não importa afastar inteiramente o regime comum do Código para os prazos processuais e sua contagem. 
  
Na verdade, o art. 242 acrescenta alguma coisa ao regime geral dos prazos, mas nada revoga dos critérios já estabelecidos nos arts. 184 e 241. 
  
De início, há de se ter em conta que são coisas distintas a intimação e o efeito que decorre da intimação. Assim, só se pode cogitar de regra a aplicar ao prazo que a intimação abre para a parte depois de analisado o tipo de intimação concretamente utilizado. 
  
Sobre o tema, já esclarecemos em nosso Curso de Direito Processual Civil que a intimação feita pelo escrivão em cartório e a que decorre da prolação da decisão oral em audiência são atos processuais simples, que produzem instantaneamente toda sua eficácia jurídica, bastando que fiquem consignadas em termo nos autos. O mesmo pode-se dizer das comunicações realizadas pela imprensa. 
  
Já a intimação por via postal e a por meio de oficial de justiça são atos processuais complexos, isto é, diligências que compreendem vários outros atos essenciais ao seu aperfeiçoamento e eficácia. 
  
Assim, no caso de comunicação postal, só se entende intimada a parte depois que o aviso de recebimento da carta retorna e é juntado aos autos (quod non est in actis non est in mundo). Tanto é assim que o prazo para a prática do ato a que foi intimado o litigante só começa a fluir da referida juntada, como manda o art. 241, nº I. 
  
Cumprida, outrossim, a intimação pelo oficial de justiça, fora do cartório, caberá ao serventuário certificar a ocorrência através de certidão lançada no mandado ou na petição que fez suas vezes. Mas a diligência só se completará com a juntada do documento dos autos, comprovada mediante termo do escrivão (Humberto Theodoro Júnior, Curso de Direito Processual Civil, 36. ed., Rio de Janeiro, Forense, 2.001, vol. I, p. 240). 
  
Antes de abordarmos o texto do art. 242 do CPC, devemos, portanto, ter como certa a noção de intimação como marco decisivo para definição do prazo recursal, cotejada sempre com a circunstância de que várias são as modalidades legais concebidas para a prática dos atos intimatórios. 
  
Dessa maneira, o fato de o art. 242 dispor que "o prazo para a interposição de recurso conta-se da data em que os advogados são intimados da decisão" não quer dizer que a lei tenha criado um método diferente para a fluência dos prazos recursais. Aliás, o texto legal repete o óbvio, pois a regra é que os prazos do processo, em geral, começam a fluir sempre a partir da intimação (art. 240). 
  
O que ficou bem claro no art. 242 foi a necessidade de a intimação das decisões judiciais, para o fim nele apontado, ser sempre feita na pessoa do advogado, e, se também a parte for intimada, o prazo recursal se contará da intimação do advogado e não da ciência pessoal da parte. 
  
Como o advogado pode ser intimado de várias maneiras (pelo escrivão, pelo correio, pelo oficial de justiça, pela imprensa e em audiência), a contagem do prazo - embora partindo sempre da intimação - haverá de seguir as regras gerais do art. 241. As disposições do art. 242 não modificam as do art. 241; apenas as complementam. "O texto (do art. 242) contém a disciplina aplicável à contagem dos prazos para recorrer, que não fica, porém, subtraída à incidência das regras gerais, as quais não regem apenas subsidiariamente..." (Moniz de Aragão, Comentários ao Código de Processo Civil, 9. ed., Rio de Janeiro, Forense, 1998, v. III, nº 334, p. 255). 
  
Utilizando-se, por exemplo, a intimação por mandado ou pelo correio, o prazo para recurso não começará a fluir senão depois da juntada do comprovante dos autos (art. 241, nºs I e II). Não há atrito algum entre as regras do art. 241 e 242. Este simplesmente prevê a contagem do prazo de recurso da data em que o advogado for intimado. Mas se a intimação for por carta ou mandado ela somente se completará no momento da juntada do comprovante dos autos (v. item nº 272, do nosso Curso, cit., p. 240). Aí se terá o advogado como intimado, e a partir de então se contará o prazo para recorrer. Dessa maneira, harmonizam-se as regras dos dois dispositivos legais cotejados. A propósito do prazo para interposição de agravo decidiu o STJ: "Em se tratando de intimação por oficial de justiça, a data a ser considerada deve ser a da juntada aos autos do mandado cumprido, a teor do art. 241, II, do CPC" (AgRg no AI 300.548/RJ, 6ª T., Rel. Min. Vicente Leal, ac. 21.09.2000, DJU 16.10.2000, p. 366. No mesmo sentido: REsp. 65.537/RS, 3ª T., Rel. Min. Eduardo Ribeiro, ac. 15.08.95, DJU 09.10.95, p. 33.555). 
  
Vê-se, em suma, que o prazo recursal não corre da simples ciência que o advogado toma da decisão por meio do oficial de justiça. Sua intimação, necessária, segundo o art. 242, para abrir o curso do prazo para recorrer, só se completará quando o escrivão certificar, aos autos, a juntada do mandado cumprido. É, pois, esse último segmento do iter do procedimento intimatório que fixará o termo inicial do prazo para interpor recurso, aludido no art. 242. 
  
2. Sentenças proferidas em audiência - Quando as partes são intimadas para a audiência, já ficam de antemão pré-avisadas de que nela se poderá proferir decisão ou sentença e que, estejam ou não presentes, a lei as considerará intimadas de tudo que então se decidir. 
  
Se, porém, a parte não compareceu porque não intimada, a sentença ou decisão proferida em audiência terá de ser submetida à normal intimação, para que o prazo de recurso possa fluir. 
  
Da mesma maneira, pode se dar com a prorrogação da audiência. Se as partes estão presentes na audiência inicial e se ficam cientes da prorrogação deliberada durante a sessão, ficarão intimadas da decisão proferida no prosseguimento da audiência, ainda que não compareçam. 
  
3. Antecipação de audiência - Uma vez intimadas as partes para a audiência, não pode o juiz determinar sua antecipação, a não ser mediante intimação pessoal dos advogados. Não vale, na espécie, a intimação pela imprensa, mesmo onde habitualmente se processem as intimações por esta forma. 
  
  


